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CONTRATO CONTRATADO CNPJ OBJETO VIGÊNCIA

129/2022
F&P PROJETOS, GEREN-
CIAMENTO, SERVIÇOS E 

EMPREENDIMENTOS LTDA
29.485.582/0001-25

Contratação, através de registro de 
preço, de empresa prestadora de servi-
ços comuns de engenharia, especializa-
da em construção civil, para executar 
os serviços de engenharia, com forne-
cimento de mão de obra e materiais nos 
ambientes internos e externos dos no-
vos Núcleos de Atendimento da Defen-
soria Pública do Estado do Maranhão, 
no Município de Carolina/MA.

O prazo de vigência do 
contrato será de 12 (doze) 
meses a contar da assi-
natura, em 30/11/2022, 
podendo ser prorrogados 
nos termos do Art. 57 da 
Lei 8.666/93.

Art. 2º O fiscal do contrato deverá observar os princípios e normas que regem a administração pública, especialmente as obrigações estabeleci-
das no art. 67, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666/1993. Art. 3º  O fiscal do contrato deverá informar ao seu superior hierárquico sobre o término 
de vigência do contrato com 120 (cento e vinte) dias de antecedência, de modo a garantir que sejam tomadas as providências administrativas 
necessárias à regularidade dos serviços, sob pena de responsabilidade. Art. 4º  Os efeitos desta portaria retroagem a partir de 30 de novembro 
de 2022. Art. 5º  Revoguem-se as disposições em contrário. Publique-se, comunique-se, anote-se e cumpra-se. Gabinete da Defensoria Pública 
Geral do Estado do Maranhão, em São Luís, 06 de dezembro de 2022. Gabriel Santana Furtado Soares - Defensor Público-Geral do Estado.

PORTARIA no 2530 - DPGE, DE 06 DE DEZEMBRO DE 2022. O Defensor Público Geral do Estado, no uso da atribuição que lhe é con-
ferida pelo art. 17, VI, da Lei Complementar Estadual nº 19, de 11 de janeiro de 1994 e pelo art. 97-A, III da Lei Complementar Federal nº 
80, de 12 de janeiro de 1994; Considerando o disposto no art. 67, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, que estabelece 
que a execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado, permitida 
a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição; Considerando os contratos e convênios 
celebrados e a necessidade de melhor acompanhamento, fica designado fiscal e seu suplente para o(s) contrato(s) abaixo relacionado(s): RE-
SOLVE: Art. 1o Designar Luiz Roberto da Costa Gomes, matrícula nº 2743888, como fiscal e Antônio Lucas de Sousa Santos, matrícula 
nº 2745198, como suplente do seguinte contrato:

CONTRATO CONTRATADO CNPJ OBJETO VIGÊNCIA

134/2022
MDA MANUTENÇÃO 

DE ELEVADORES 
EIRELI

07.884.579/0001-41

Contratação de empresa especializada 
no fornecimento e instalação de peças 
para elevador para atender às necessi-
dades da Sede da Defensoria Pública 
do Estado do Maranhão, localizada na 
Avenida Júnior Coimbra, Quadra 21, 
Lote 02, Loteamento Jaracaty, Renas-
cença II - São Luís-MA.

A vigência do contrato será 
contada a partir da data de 
sua assinatura, em 06/12/2022
 até 31/12/2022.

Art. 2º O fiscal do contrato deverá observar os princípios e normas que regem a administração pública, especialmente as obrigações estabeleci-
das no art. 67, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666/1993.Art. 3º  O fiscal do contrato deverá informar ao seu superior hierárquico sobre eventuais 
problemas no fornecimento do material e na prestação dos serviços, de modo a garantir que sejam tomadas, em tempo hábil, as providências ad-
ministrativas necessárias à regularidade, sob pena de responsabilidade. Art. 4º   Os efeitos desta portaria retroagem a partir de 06 de dezembro 
de 2022. Art. 5º   Revoguem-se as disposições em contrário. Publique-se, comunique-se, anote-se e cumpra-se. Gabinete da Defensoria Pública 
Geral do Estado do Maranhão, em São Luís, 06 de dezembro de 2022. Gabriel Santana Furtado Soares - Defensor Público-Geral do Estado.

PORTARIA No 2531-DPGE, DE 06 DE DEZEMBRO DE 2022. O  Defensor Público Geral do Estado, no uso da atribuição que lhe é con-
ferida pelo art. 17, VI, da Lei Complementar Estadual nº 19, de 11 de janeiro de 1994 e pelo art. 97-A, III da Lei Complementar Federal nº 
80, de 12 de janeiro de 1994; Considerando o disposto no art. 67, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, que estabelece 
que a execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado, permitida 
a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição; Considerando os contratos e convênios 
celebrados e a necessidade de melhor acompanhamento, fica designado fiscal e seu suplente para o(s) contrato(s) abaixo relacionado(s): RE-
SOLVE: Art. 1º Designar Pedro Augusto Soares Pereira, matrícula nº 2223675, como fiscal e José Augusto Silva Júnior, matrícula nº 
2743409, como suplente do seguinte contrato:

CONTRATO CONTRATADO CNPJ OBJETO VIGÊNCIA

109/2022
COMPANHIA DE SANEA-
MENTO AMBIENTAL DO 
MARANHÃO – CAEMA

06.274.757/0001-50

Prestação de Serviços de Abas-
tecimento de Água e Coleta de 
Esgotos, para Defensoria Públi-
ca do Estado do Maranhão, nos 
Núcleos localizados na Capital e 
no Interior do Estado.

O contrato terá vigência 12 
(doze) meses, a contar do dia 
23 de outubro de 2022, poden-
do ser prorrogado até o perío-
do de 60 (sessenta) meses.

Art. 2o O fiscal do contrato deverá observar os princípios e normas que regem a administração pública, especialmente as obrigações estabeleci-
das no art. 67, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666/1993. Art. 3o O fiscal do contrato deverá informar ao seu superior hierárquico sobre o término 
de vigência do contrato com 120 (cento e vinte) dias de antecedência, de modo a garantir que sejam tomadas as providências administrativas 
necessárias à regularidade dos serviços, sob pena de responsabilidade. Art. 4o  Os efeitos desta portaria retroagem a partir de 14 de outubro de 
2022. Art. 5o Revoguem-se as disposições em contrário. Publique-se, comunique-se, anote-se e cumpra-se. Gabinete da Defensoria Pública 
Geral do Estado do Maranhão, em São Luís, 06 de dezembro de 2022. Gabriel Santana Furtado Soares - Defensor Público-Geral do Estado.
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PORTARIA no 2532 - DPGE, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2022. O Defensor Público Geral do Estado, no uso da atribuição que lhe é con-
ferida pelo art. 17, VI, da Lei Complementar Estadual nº 19, de 11 de janeiro de 1994 e pelo art. 97-A, III da Lei Complementar Federal nº 
80, de 12 de janeiro de 1994; Considerando o disposto no art. 67, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, que estabelece 
que a execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado, permitida 
a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição; Considerando os contratos e convênios 
celebrados e a necessidade de melhor acompanhamento, fica designado fiscal e seu suplente para o(s) contrato(s) abaixo relacionado(s): RE-
SOLVE: Art. 1o Designar Luiz Roberto da Costa Gomes, matrícula nº 2743888, como fiscal e Mario Sergio Cavalcante Santos, matrícula 
nº 2744415, como suplente do seguinte contrato:

CONTRATO CONTRATADO CNPJ OBJETO VIGÊNCIA

132/2022 TAEC MÓDULOS LTDA 57.935.561/0001-08

Aquisição de 01 (uma) unidade 
administrativa modular adaptada 
da Defensoria Pública do Estado 
do Maranhão, sendo cada uma 
delas composta por 03 (três) mó-
dulos adaptados em estruturas 
metálicas, cada um deles medindo 
12,00 metros de comprimento e 
2,50 metros de largura e 2,85 me-
tros de altura. A unidade adminis-
trativa será instalada no município 
de Carolina/MA.

A vigência do contrato será 
contada a partir da data de sua 
assinatura, em 06/12/2022 até 
31/12/2022.

Art. 2º O fiscal do contrato deverá observar os princípios e normas que regem a administração pública, especialmente as obrigações estabeleci-
das no art. 67, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666/1993. Art. 3º O fiscal do contrato deverá informar ao seu superior hierárquico sobre eventuais 
problemas no fornecimento do material e na prestação dos serviços, de modo a garantir que sejam tomadas, em tempo hábil, as providências 
administrativas necessárias à regularidade, sob pena de responsabilidade. Art. 4º  Os efeitos desta portaria retroagem a partir de 06 de dezembro 
de 2022. Art. 5º  Revoguem-se as disposições em contrário. Publique-se, comunique-se, anote-se e cumpra-se. Gabinete da Defensoria Pública 
Geral do Estado do Maranhão, em São Luís, 07 de dezembro de 2022. Gabriel Santana Furtado Soares - Defensor Público-Geral do Estado.

PORTARIA no 2533 - DPGE, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2022. O Defensor Público Geral do Estado, no uso da atribuição que lhe é con-
ferida pelo art. 17, VI, da Lei Complementar Estadual nº 19, de 11 de janeiro de 1994 e pelo art. 97-A, III da Lei Complementar Federal nº 
80, de 12 de janeiro de 1994; Considerando o disposto no art. 67, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, que estabelece 
que a execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado, permitida 
a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição; Considerando os contratos e convênios 
celebrados e a necessidade de melhor acompanhamento, fica designado fiscal e seu suplente para o(s) contrato(s) abaixo relacionado(s): RE-
SOLVE:Art. 1o Designar Luiz Roberto da Costa Gomes, matrícula nº 2743888, como fiscal e Juliana Rachel Vidigal do Ó, matrícula nº 
2744654, como suplente do seguinte contrato:

CONTRATO CONTRATADO CNPJ OBJETO VIGÊNCIA

131/2022 TAEC MÓDULOS LTDA 57.935.561/0001-08

Aquisição de 01 (uma) unidade ad-
ministrativa modular adaptada da 
Defensoria Pública do Estado do 
Maranhão, sendo cada uma delas 
composta por 03 (três) módulos 
adaptados em estruturas metálicas, 
cada um deles medindo 12,00 me-
tros de comprimento e 2,50 metros 
de largura e 2,85 metros de altura. A 
unidade administrativa será instala-
da no município de Icatu/MA.

A vigência do contrato será 
contada a partir da data de sua 
assinatura, em 06/12/2022 
até 31/12/2022.

Art. 2º O fiscal do contrato deverá observar os princípios e normas que regem a administração pública, especialmente as obrigações estabeleci-
das no art. 67, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666/1993.Art. 3º O fiscal do contrato deverá informar ao seu superior hierárquico sobre eventuais 
problemas no fornecimento do material e na prestação dos serviços, de modo a garantir que sejam tomadas, em tempo hábil, as providências 
administrativas necessárias à regularidade, sob pena de responsabilidade. Art. 4º  Os efeitos desta portaria retroagem a partir de 06 de dezembro 
de 2022. Art. 5º  Revoguem-se as disposições em contrário. Publique-se, comunique-se, anote-se e cumpra-se. Gabinete da Defensoria Pública 
Geral do Estado do Maranhão, em São Luís, 07 de dezembro de 2022. Gabriel Santana Furtado Soares - Defensor Público-Geral do Estado.

RESOLUÇÕES

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO

RESOLUÇÃO Nº 90 – DPGE, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2022. 
Dispõe sobre o calendário de remuneração de pessoal para o exercício 
de 2023.  O Defensor Público-Geral do Estado, no uso da atribuição 
que lhe é conferida pelo art. 17, VI, da Lei Complementar Estadual 

nº 19, de 11 de janeiro de 1994 e pelo art. 97-A, III da Lei Comple-
mentar Federal nº 80, de 12 de janeiro de 1994; CONSIDERANDO 
a autonomia da Defensoria Pública do Estado do Maranhão e o ar-
tigo 48, III da Lei Complementar Estadual n° 19, de 11 de janeiro 
de 1994; CONSIDERANDO que a Defensoria Pública do Estado 
recebe duodécimos conforme disposto no artigo 168 da Constituição 
Federal de 1998; RESOLVE: Art.  1º. Tornar público o calendário 
de pagamento da remuneração de pessoal da Defensoria Pública do 


